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RESUMO 

 

As discussões acerca das problemáticas ambientais iniciaram a partir da Rio-92 onde 

diversos países firmaram o compromisso ligados as mudanças climáticas. Em 1997, 

o tratado Protocolo de Quioto propôs a redução das emissões de gases de efeito 

estufa – GEEs e criou mecanismos para auxiliar no processo de redução que são: o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL, o Comércio de Emissões e a 

Implementação Conjunta. No ano de 2009, na COP-15 foi estabelecido um objetivo 

geral, limitar o aumento da temperatura terrestre em 2ºC, para tal, metas de reduções 

foram estabelecidas. O Brasil assumiu o compromisso da implantação da agricultura 

de baixo carbono, criando o Plano ABC que objetiva promover a redução das 

emissões de gases de efeito estufa – GEEs na agricultura brasileira. O presente 

trabalho objetiva compreender a quantidade de carbono orgânico no solo de uma 

propriedade que realiza plantio direto no região do Vale de Jamari em Rondônia e 

como está agricultura conservacionista pode contribuir para a redução dos GEEs.  

Para tal, foi realizada coleta de solo em campo experimental, localizado no município 

de Rio Crespo/RO, visando identificar a relação qualidade do solo com as práticas de 

manejo agrícola sustentáveis, e consequentemente, buscar a ligação desde como o 

aporte de Carbono no solo. Verificou-se que a área em estudo possui baixa 

quantidade de Matéria Orgânica – MO variando de 1% a 2,8% e Carbono Orgânico – 

CO com uma média de 0,4683%, estando sob o Sistema de Plantio Direto – SPD, 

Consorciação e Rotação de Cultura a apenas dois anos. Entretanto, acredita-se que 

o solo objeto do estudo, possua capacidade de fixação de carbono desde que boas 

práticas sejam adotadas, porém, este só se tornará uma reserva de carbono a longo 

prazo. Do ponto de vista comercial, o atual mercado voluntário ou regulado, ainda 

carece de efetividade principalmente no que diz respeito a políticas públicas que 

permitam a inserção do setor agropecuário no comércio internacional de créditos de 

carbono. Inúmeros desafios devem ser superados para que agricultura brasileira 

possa contribuir para a reduções de gases de efeito estufa e se lançar no Mercado 

Internacional de Créditos de Carbono.   

 

Palavras-chave: Mecanismo de Desenvolvimento Limpo; Créditos de Carbono; 

Gases de Efeito Estufa. 

 
 
 
 
 
 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The discussions about environmental issues began as of Rio-92 where several 

countries signed the commitment linked to climate change. In 1997, the treaty Kyoto 

Protocol proposed the reduction of greenhouse gas emissions - GHGs and created 

mechanisms to assist the reduction process which are: the Clean Development 

Mechanism - CDM, Emissions Trading and Joint Implementation. In 2009, at the COP-

15 a general objective was established, to limit the increase in the earth's temperature 

to 2ºC, for which reduction targets were set. Brazil is committed to the implementation 

of low carbon agriculture, creating the ABC Plan, which aims to promote the reduction 

of greenhouse gas emissions - GHGs in Brazilian agriculture. The present work aims 

to understand the amount of organic carbon in the soil of a property that performs no-

till farming in the Jamari Valley region in Rondonia and how this conservationist 

agriculture can contribute to the reduction of GHGs.  To this end, soil was collected in 

an experimental field, located in the municipality of Rio Crespo/RO, in order to identify 

the relationship between soil quality and sustainable agricultural management 

practices, and consequently, to seek the connection between this and the contribution 

of carbon in the soil. It was found that the area under study has a low amount of Organic 

Matter - OM ranging from 1% to 2.8% and Organic Carbon - OC with an average of 

0.4683%, being under the No-till System - SPD, Consortia and Crop Rotation for only 

two years. However, it is believed that the soil object of the study has a capacity for 

carbon fixation as long as good practices are adopted, but it will only become a carbon 

reserve in the long term. From the commercial point of view, the current voluntary or 

regulated market still lacks effectiveness, especially with regard to public policies that 

allow the insertion of the agricultural sector in the international trade of carbon credits. 

Numerous challenges must be overcome so that Brazilian agriculture can contribute to 

the reduction of greenhouse gases and launch itself in the International Market for 

Carbon Credits.   

 

Keywords: Clean Development Mechanism; Carbon Credits; Greenhouse Gases. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

Os gases de efeito estufa são encontrados naturalmente na atmosfera, 

entretanto, a preocupação consiste no aumento da concentração destes, o que vem 

a causar um aquecimento das camadas mais baixas da atmosfera e 

consequentemente a superfície terrestre, desta forma, compreende-se que as 

mudanças climáticas podem ocorrem de forma natural, porém, são intensificadas 

pelas atividades antropogênicas (IPCC,2001 apud CARVALHO,2009). 

As principais fontes emissoras de gases de efeito estufa são: a queima de 

combustíveis fosseis, seja para geração de energia ou transportes, a emissão de 

gases pelas atividades industriais e o uso inadequado do solo, intensificado pelo 

desmatamento ilegal. No Brasil, novas estratégias estão sendo adotadas como 

formas de mitigação das emissões destes gases para a atmosfera, dentre elas, 

destacam-se: a diminuição das áreas de erosão; menos revolvimento do solo e mais 

preservação da palhada oriunda de culturas anteriores; e a adoção de técnicas de 

plantio direto; assim como o manejo responsável do solo e seus nutrientes. A 

acelerada decomposição de matéria orgânica presente no solo, propicia uma grande 

queda na fertilidade do solo; visto que a matéria orgânica possui papel de grande 

importância no tocante acúmulo de nutrientes para a plantas. Desta forma, visando 

evitar um estresse nutritivo e o comprometimento do rendimento das culturas, é 

imprescindível, a adoção de técnicas que auxiliem na diminuição das emissões de 

CO2 e consequentemente o aumento no estoque que carbono no solo (SILVA; 

MACHADO, 2000). 

Áreas agrícolas podem reter ou gerar gases de efeito estufa, de acordo com 

o manejo adotado (IPCC,2001 apud CARVALHO, 2009). Práticas movidas à 

revolvimento do solo, aceleram processos microbianos, o que contribuem 

diretamente para retorno do C do solo para a atmosfera em forma de CO2. Assim, a 

associação de Plantio Direto com Rotação de Culturas com alta geração de resíduos 

vegetais, tende a ser a grande alternativa agrícola no auxílio a redução das 

emissões de CO2, além de contribuir para o estoque de C no solo (SÁ et al., 2001 

apud CARVALHO,2009). A utilização de Plantas de Cobertura atua como dissipador 

de energia, protege o solo do impacto direto das gotas de chuva, minimiza ou elimina 

a erosão. Proteja a superfície do solo e, portanto, seus agregados sob a influência 
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da luz solar direta e do vento. Isso reduz a evaporação, aumenta a infiltração e o 

armazenamento de água no solo, promovendo temperaturas mais amenas na 

camada mais superficial para o desenvolvimento de plantas e organismos. A palha 

é essencial para uma cobertura permanente do solo, porque preserva ou melhora 

as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo e, portanto, a sua qualidade 

(ALVARENGA, 2001.) 

A partir de então, torna-se possível estabelecer projetos de redução de 

emissões para a negociação de créditos de carbono, onde países que não conseguem 

atingir a meta para redução de emissões compram créditos, das indústrias que 

conseguiram atingir suas metas diminuindo suas emissões abaixo da cota podem 

vender esse excedente, seja no mercado nacional ou internacional Quioto. 

Baseando-se em tais informações, o presente trabalho visa compreender o 

papel da agricultura conservacionista no sequestro e estocagem de carbono no solo, 

e consequentemente a sua contribuição para redução dos gases de efeito estufa. 
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1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Geral 
 

Compreender o potencial do solo de uma propriedade rural localizada no 

Bioma Amazônico em estocar Carbono (C), bem como o papel da Agricultura 

Conservacionista na redução de Gases de Efeito Estufa (G.E.E). 

 

1.1.2 Específicos 

 

o Analisar a quantidade de Matéria Orgânica e Carbono Orgânico 

presente no solo da área de estudo.   

o Apontar práticas agrícolas que intensifiquem o sequestro e estocagem 

de Carbono no solo. 

o Apresentar os canais de comercialização dos Créditos de Carbono 

oriundos do sequestro agrícola. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1 BREVE HISTÓRICO  
 

Desde a Revolução Industrial, as fontes de emissões de dióxido de carbono 

vêm crescendo constantemente com a queima de combustível fóssil como por 

exemplo o carvão, gás natural e o petróleo. Além dos fatores humanos, existem fontes 

naturais de emissões de dióxido de carbono, como decomposição, liberação do mar 

e respiração. Contribuindo para o aumento da concentração de dióxido de carbono na 

atmosfera, um dos gases do Efeito Estufa (GAMA, 2015).  

Vários autores, como por exemplo Gama (2015), defendem a teoria de que o 

aumento no volume de tais gases, principalmente o gás carbônico, pode influenciar 

no aumento da temperatura média global, causando assim problemas para a vida na 

Terra.  

Nas palavras de Sister (2008, p. 3):  

Se o aquecimento global continuar, estima-se que as mortes 

relacionadas a tal evento deverão dobrar em apenas 25 anos, 

atingindo algo em torno de trezentas mil pessoas. O nível dos oceanos 

deverá subir mais de seis metros e mais de um milhão de espécies 

deverão entrar em extinção até o ano de 2050. 

É fato que o aquecimento global tem se tornado uma inegável realidade e que 

necessita ser contido, seja pelo mercado financeiro ou através de algum outro tipo de 

mecanismo capaz de fazê-lo. Em melhor cenário, estima-se que a temperatura possa 

elevar em 1,5ºC em duas décadas, conforme Painel Intergovernamental sobre 

Mudanças Climáticas (IPCC, 2021). 

Independentemente do debate em curso sobre o assunto, é verdade que os 

governos de todo o mundo estão começando a trabalhar para reduzir a quantidade de 

dióxido de carbono na atmosfera. Estudo de 2015 realizado pela Pew Research 

Center mostra que em média 54% das pessoas em todo o mundo acreditam que as 

mudanças climáticas é um problema muito sério, sendo que a intensidade dessa 

preocupação varia dependendo da região onde estão localizados (BURGIERMAN, 

2015)  
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O mesmo estudo foi realizado no Brasil em 2021 pelo Instituto de Tecnologia e 

Sociedade – ITS-Rio, onde após levantamento que ouviu 2.600 pessoas em todas as 

regiões do país, constatou-se que cerca de 55% dos entrevistados consideram que o 

cenário atual é muito preocupante e aponta a Floresta Amazônica como o 

ecossistema mais ameaçado do mundo, sendo que sua preservação é essencial para 

a identidade nacional (CAETANO, 2021). 

2.1.1 Protocolo de Quioto (COP-3 em Quioto) 
 

Em 1992 as Nações Unidas – ONU propuseram um tratado internacional para 

combater as mudanças climáticas. O intenso debate ambiental levou a assinatura do 

Protocolo de Quioto em 1997, o qual só entrou em vigor em 2005. Com a adesão de 

mais de 55 países, responsáveis por mais de 80% da emissão de gases poluentes, 

os países se comprometeram a minimizar os níveis de poluição dentre os anos de 

2002 a 2012 (SOUZA, 2007).  

Os países assinantes foram divididos em dois grupos, sendo os pertencentes 

ao Anexo I os que possuíam elevadas taxas de emissões de GEE, quando 

comparadas aos demais países, os quais também vinham desfrutando do crescimento 

econômico propiciado pelo uso dos combustíveis fosseis. E o grupo dos países fora 

do Anexo I, sendo este composto pelos países que encontravam-se ou encontram-se 

em processo de industrialização após a Segunda Guerra Mundial (DE OLIVEIRA, 

2021). 

O Protocolo definiu metas quanto as emissões de Gases de Efeito Estufa - 

GEE, desta forma, cada país participante sabe a quantidade de gases que poderá 

emitir. Os países que emitirem menos do que o estipulado, obterão um crédito (o 

crédito de carbono), a partir deste crédito é possível realizar a comercialização com 

os países que estão emitindo além dos valores permitidos. Foi então criando uma 

espécie de troca, onde, a uma interação entre os vendedores de créditos excedentes 

e os compradores (BACEN, 2010).  

Três mecanismos foram criados para auxiliar na flexibilização das emissões de 

GEE: o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL, o Comércio de Emissões e a 

Implementação Conjunta (SENADO FEDERAL, 2004).  
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Contudo, o comércio de emissões é o instrumento que mais exemplifica o 

mercado de carbono previsto no Protocolo de Quioto, pois este, prevê um sistema de 

compra e venda global de emissões de carbono, tornando-o um commodity. As 

comercializações de créditos de carbono, eram acompanhadas pela Secretariado de 

Mudanças Climáticas da ONU (DE OLIVEIRA apud INTERPOL, 2013).  

A BM&FBovespa (2007), apresentou o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 

– MDL como a comercialização de unidades de GEEs não emitidos ou “sequestrados” 

da atmosfera, realizado entre países em desenvolvimento e países industrializados, 

negociado no mercado mundial. Tal mecanismo, auxilia na redução das emissões dos 

GEEs globais, além de ser uma considerável alternativa para o desenvolvimento 

sustentável.  

O MDL propõe que cada tonelada de CO2 que não for emitido ou for 

“sequestrado” da atmosfera pode ser negociado (mercado de crédito de carbono) em 

mercado mundial, criando assim um atrativo financeiro para a redução dos GEEs 

(ALVES; DE OLIVEIRA; DE LAVOR LOPES, 2013).  

2.1.2 Metas de Redução de Emissões (COP-15 em Copenhague) 
 

No ano de 2009, realizou-se a COP-15 em Copenhague, na Dinamarca, onde 

os países participante apresentaram metas de redução de emissões de GEEs, 

objetivando limitar em 2°C o aumento da temperatura terrestre (ANIS; CARDUCCI; 

RUVIARO, 2022). 

De forma pioneira, o Brasil, apresentou a NAMAS – Ações de Mitigação 

Nacionalmente Apropriadas, onde estabeleceu de forma voluntaria o compromisso de 

reduzir as emissões de GEEs nos setores agropecuários e energéticos (GURGEL et 

al., 2019).  

Na COP-15 o Brasil assumiu o compromisso com base na agricultura de baixo 

carbono, chamado Plano ABC, o qual possuía abrangência nacional. Dados apontam 

que o Plano ABC atingiu 182% da meta de mitigação para o Sistema de Plantio Direto 

– SPD, o qual contribuiu para a mitigação de 18,2 milhões de Mg CO2eq, sendo sua 

meta variava de 8 a 10 milhões de Mg CO2eq (GMACH et al., 2018).  
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2.1.3 Acordo de Paris e a Iniciativa “4 por 1000” (COP-21 em Paris) 
 

Em 2015 na COP-21, 196 países assinaram o Acordo de Paris, concordando 

em reduzir o aquecimento global para menos de 2ºC, preferencialmente para níveis 

pré-industriais. No mesmo ano, o jornalista especializado em ciência, Rafael Garcia, 

em matéria especial para a Revista Observatório do Clima, observou que já existem 

no mundo 15 países que tributam as emissões de dióxido de carbono, incluindo Japão, 

Portugal, Eslovênia, Reino Unido e África do Sul (GARCIA, 2015). 

Durante a conferencia, a França apresentou a iniciativa denominada “4 por 

1000”, a qual visa oportunizar ações e pesquisas em níveis globais acerca do 

desenvolvimento de estratégias que visem o aumento do estoque de carbono no solo 

em 0,4% por ano (ANIS; CARDUCCI; RUVIARO, 2022). De acordo com Rumpel 

(2018), estudos comprovam que o aumentando o carbono no solo globalmente em 

0,4% a cada ano, seria capaz de remover o equivalente as emissões oriundas de 

combustíveis fosseis da União Europeia.  

 Segundo o The Conversation (2016) áreas como o setor industrial e a 

agricultura, precisam migrar para tecnológica de baixo carbono, além de aplicar as 

melhores práticas disponíveis atualmente. Governos em todo o mundo estão 

investindo ou pensando em investir no mercado de crédito de carbono (MASLIN; 

LEWIS, 2021). A Época Negócios afirma que esse mercado pode chegar a 100 bilhões 

de dólares por ano até 2050. De acordo com Tim Adams, diretor-executivo do Instituto 

de Finanças Internacional – IFF, o mercado de carbono voluntário possui um elevado 

potencial de crescimento (ADAMS, 2021). 

2.1.4 Regulamentação do Mercado de Carbono (COP-26 em Glasgow) 
 

Durante a COP-26 que ocorreu 2021, os países signatários finalmente 

acordaram as normas relacionadas ao Artigo 6° do Protocolo de Quioto, sobre o 

Mercado de Carbono, tornando assim efetivo o Acordo de Paris (COP-21) (UNFCCC 

Press, 2021). 

Pontos que impossibilitavam a comercialização dos créditos de carbono, foram 

finalmente solucionados, tais como:   
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 Conclusão do EFT - Enhanced Transparency Framework – Estrutura de 

Transparência Aprimorada, determina normas de transparência e 

publicidade para a comercialização dos créditos (UNFCCC, 2021a);  

 Permissão para a transferência de créditos obtidos através do 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo – MDL oriundos do Protocolo de 

Quioto, datados após 2013 (UNFCCC, 2021b); 

 Os créditos gerados em conformidade com a política de 

Compartilhamento de Receitas (Acordo de Paris – Artigo 6.4), serão 

tarifados em 5%, receita a qual será encaminhada para o fundo criado 

para auxiliar os países em desenvolvimento no tocante de transições 

energéticas e medidas de mitigações climática (UNFCCC, 2021b). 

 

2.1.5 O Mercado de Crédito de Carbono Voluntário  
 

De acordo com BM&FBovespa (2005) o mercado de crédito de carbono 

consiste em um ambiente de negociação financeira desenvolvido para realizar de 

forma ágil, confiável e transparente a comercialização (venda e compra) dos créditos 

gerados através de projetos de MDL. As negociações são realizadas via leilões web, 

e/ou agendamentos realizados pelas entidades interessadas, sejam elas públicas ou 

privadas, que possuam créditos aptos a comercialização no mercado. Cerca de 1 

tonelada de CO2, condiz a um crédito de carbono. Por ano, aproximadamente 35,5 

bilhões de CO2 são lançados na atmosfera apenas pelas indústrias.  

Para Zilber e Koga (2011) existem dois mercados de negociação de créditos 

de carbono: os mercados alinhados ao Protocolo de Quioto (mercado regulado) e os 

mercados voluntários. O primeiro diz respeito aos créditos que são viabilizados para 

o abatimento das metas de redução de emissões dos países que se comprometeram 

a seguir o Protocolo de Quioto. O segundo caso, trata-se de negociação ao abatimento 

de metas voluntárias estabelecidas por empresas e governos locais, mas que não 

pertencem ao Tratado. 

 Segundo Braga e Veiga (2010) essa forma de negociação oferece vantagens 

ao comprador, que economiza no financiamento do projeto MDL que por diversas 

vezes é mais viável que a alteração do seu processo produtivo; e ao vendedor, o qual 
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utiliza como fonte de recursos. Em menos de 10 anos, essa atividade até então 

inexistente, movimentou US$ 118 bilhões em 2008.  

Atualmente, o maior mercado de carbono conta com a participação de 27 

países da União Europeia e parceiros comerciais (DE OLIVEIRA et al. EUROPEAN 

UNION, 2015), sendo este composto por práticas que incentivam o desenvolvimento 

sustentável, econômico e as reduções de emissões, tais como (DE OLIVEIRA, 2021):  

 REDD+: mecanismo projetado para incentivos econômicos designados 

a países em desenvolvimento os quais possuem resultados positivos 

relacionados à redução das emissões oriundas do desmatamento e/ou 

degradação florestal, assim como por seu manejo sustentável de 

florestas (MMA, 2014); 

 VCS: programa de certificação e padronização dos projetos que visam a 

redução das emissões de GEE, o qual possibilita confiabilidade aos 

projetos disponíveis para comercialização no mercado (VERRA, 2021); 

  KFA Global Carbon ETF: fundo de investimentos da bolsa de Nova 

Iorque específica para créditos de carbono (SHRIKANTH, 2020); 

 

 

2.1.6 O Mercado de Crédito de Carbono Regulado no Brasil  
 

De acordo com a legislação ambiental, o Poder Executivo Federal autoriza 

instituir programa de incentivo à conservação do meio ambiente, através de práticas 

que conciliem e fomentem a produção agropastoril e florestal, para a redução de 

impactos ambientais, visando o desenvolvimento sustentável. De certo modo, a 

legislação brasileira ainda é tímida em relação a comercialização de carbono, pois, 

encontra-se ainda muito restrita, abrangendo apenas o desenvolvimento equilibrado 

e a proteção ambiental. 

Nesse sentido, as diretrizes das normas brasileiras sobre a comercialização 

dos créditos de carbono encontram-se regulamentada pelo Código Florestal, onde 

aduz o seguinte:  

Art. 41 [...] III - incentivos para comercialização, inovação e aceleração 

das ações de recuperação, conservação e uso sustentável das 

florestas e demais formas de vegetação nativa, tais como: a) 
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participação preferencial nos programas de apoio à comercialização 

da produção agrícola; b) destinação de recursos para a pesquisa 

científica e tecnológica e a extensão rural relacionada à melhoria da 

qualidade ambiental. [...] § 4o As atividades de manutenção das Áreas 

de Preservação Permanente, de Reserva Legal e de uso restrito são 

elegíveis para quaisquer pagamentos ou incentivos por serviços 

ambientais, configurando adicionalidade para fins de mercados 

nacionais e internacionais de reduções de emissões certificadas de 

gases de efeito estufa. (BRASIL, 2012) 

 

Contudo, o Código Florestal não estabelece regulamentação específica sobre 

as formas de comercialização dos créditos de carbono, no que diz respeito ao 

mercado voluntário de carbono, através de iniciativa da empresa que possui o 

potencial para a realização do projeto de redução de emissão (ZILBER e KOGA, 

2011). 

A legislação que iniciou a implementação de mercado de carbono nacional foi 

a Lei Federal n. 12.187/2009, de 29 de dezembro de 2009 que institui a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. O artigo 4º, inciso VIII visa estimular o 

desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões – MBRE, o qual 

poderá ser operacionalizado em bolsa de mercadorias e futuros, bolsas de valores e 

entidades de balcão, sendo estas devidamente autorizadas pela Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM, a qual ocorrerá a negociação em forma de títulos mobiliários de 

emissões de GEEs certificadas, de acordo com o artigo 9º da mesma Lei (BRASIL, 

2009). 

O Poder Executivo em consonância com a PNMC, estabelece que Planos de 

Mitigação e Adaptação às mudanças climáticas deveram ser implantados pelas áreas 

de geração e distribuição de energia, na indústria de transformação, transporte público 

urbano de cargas e passageiros, na mineração, na construção civil, nos serviços de 

saúde e também na agropecuária, visando atender as metas de redução de acordo 

com as especificidades de cada setor, por meio do MDL e das Ações de Mitigação 

Nacionalmente Apropriadas – NAMAs (BRASIL, 2009). 

Diante de tal cenário, o Estado de Rondônia instituiu a Política Estadual de 

Governança Climática e Serviços Ambientais – PGSA através da Lei n. 4.437/2018, 

de 17 de dezembro de 2018, a qual tem por objetivo garantir a redução das emissões 
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de GEEs e a mitigação e adaptação dos efeitos das mudanças climáticas, a qual será 

implementada através da proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de 

gases de efeito estufa, através de práticas sustentáveis de uso do solo, 

reflorestamento, recomposição de áreas degradadas e ações que contribuam para a 

manutenção e o aumento do estoque de carbono, conforme mencionado no artigo 7º, 

inciso III. Em seu artigo 38º § 1º Os títulos referidos no caput poderão ser alienados 

em Bolsas de Valores, Mercadorias e de Futuros e Entidades administradoras de 

mercados de balcão organizado, autorizadas a funcionar pela Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM, no Mercado Brasileiro de Reduções de Emissões - MBRE ou em 

outros mercados nacionais ou internacionais que respeitem a legislação nacional e 

internacional em vigor (RONDÔNIA, 2018).  

Recentemente entrou em vigência o Decreto nº 11.075/2022 o qual estabelece 

os procedimentos para a elaboração dos Planos Setoriais de Mitigação das Mudanças 

Climáticas, determinado na Lei nº 12.187/2009 – Art. 11 e institui o Sistema Nacional 

de Redução de Emissões de Gases de Efeito Estufa – Sinare (BRASIL, 2022).  

Atualmente encontra-se em tramitação no Congresso Nacional o Projeto de Lei 

nº 528/2021 a qual visa Regulamentar o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões 

– MBRE (BRASIL, 2021). 

2.2 FIXAÇÃO DE CARBONO NO SOLO SOB O MANEJO CONSERVACIONISTA 
 

Para Bayer (2011), o mínimo revolvimento do solo no sistema de plantio direto 

(PD) ou a sua baixa mobilização no cultivo acentuam a fixação do C no solo, devido 

as menores taxas de decomposição da MO. 

Solos como os Latossolos, apresentam baixas taxas de decomposição de 

matéria orgânica (MO), além de sofrerem menos alterações durante o sistema de 

preparo do solo, se comparado a solos mais arenosos (BAYER et al. 2011). Em 

Latossolos ao qual realiza-se plantio convencional (PC) a taxa anual de decomposição 

pode chegar a cerca de 1,4% (k2 = 0,014 ano-¹), enquanto em solo sob plantio direto 

(PD) a taxa diminui para 1,2% (k2 = 0,012 ano-¹) (BAYER, 1996 apud BAYER, 2011, 

p. 58). Lovato et al. (2004), estimou que em Argissolos a perda de carbono orgânico 

total (COT) do solo, oriundo pela taxa de decomposição chega a 0,0166 ano-¹ (1,6%) 

no solo em PD, e 0,0314 ano-¹ (3,14%) no solo em PC. 
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A MO nos Latossolos, permanece associada aos minerais de óxido de Fe, 

estando menos vulnerável ao preparo do solo, devido à alta estabilidade química da 

ligação organomineral (Oades et al., 1989), o que evidencia a diferença entre tais 

valores mencionados anteriormente, comprovando que o C pode estar mais protegido 

da ação de micro-organismos decompositores em alguns solos, do que em outros, 

variando de acordo com a composição química destes.  

A proteção e fixação do C no solo, depende tanto das práticas de manejo 

adotadas, quanto das características do solo, como a estabilização química, 

recalcitrância bioquímica além da proteção física (JASTROW & MILLER, 1998). 

A agregação ou proteção física do C é o principal mecanismo para a fixação do 

mesmo através de sistemas conservacionistas em solo tropicais e subtropicais (SIX 

et al., 2002b; CONCEIÇÃO et al., 2008). Desta forma, o baixo revolvimento do solo 

em PD proporciona maior estabilidade de agregados (PIKUL et al., 2007; NICOLOSO, 

2009) o que contribui para a estabilização do C quando comparado com o sistema 

convencional (CHUNG et al., 2008; NICOLOSO, 2009). Em climas temperados, a 

estruturação de agregados está diretamente relacionada ao aporte de resíduos 

vegetais no solo (SIX et al., 2000a). 

O acúmulo de C em solo de PD, pode ser obtido através da adoção de práticas 

como rotação de culturas, utilização de cultura com alto geração de palhada nas 

entressafras, adequada fertilização, incremento de N, melhor qualidade química do 

solo e estimulo ao crescimento das plantas com sistemas radiculares mais profundos, 

dentre outros (STEWART et al., 2007). 

 

2.2.1 Parâmetros e Indicadores Físicos, Químicos e Biológicos que Contribuem 
para a Qualidade do Solo  
 

O solo é um recurso natural considerado de extrema importância para a 

biosfera terrestre e promoção da qualidade ambiental. O interesse em medir sua 

qualidade vem sendo estimulado devido à crescente consciência de sua necessidade 

em desempenhar funções que afetam diretamente a produtividade de agropastoril, 

considerando que a exploração humana poderá modificar sua qualidade (ARAÚJO, 

2012). 
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As propriedades medidas são consideradas como indicadores ou índices de 

qualidade do solo, conforme os atributos do solo analisado. Essa avaliação é 

importante para compreender os limites de cada solo, visando aplicar medidas para a 

recuperação da degradação sempre que necessário. Portanto, o objetivo da análise 

não deve se pautar apenas na produtividade agrícola ou pecuária, considerando que 

o uso excessivo e o manejo inadequado desse recurso poderá levar a degradação 

física, química e biológica (FREITAS, 2012). 

Nesse sentido, torna-se fundamental que a avaliação seja realizada com intuito 

de atingir os melhores parâmetros de qualidade do solo, através de práticas 

agronômicas sustentáveis e de acordo com sua viabilidade socioeconômica. Para 

isso, alguns indicadores da qualidade do solo devem ser observados, como estar 

associado aos processos do ecossistema através da integração entre propriedades e 

seus atributos físicos, químicos e biológicos, de maneira a ser sensível a variações do 

manejo e clima (LIMA, 2011). 

Os principais solos brasileiros apresentam normalmente baixa fertilidade, alto 

teor de alumínio e acidez, tornando-os limitantes para o crescimento radicular em 

profundidade das principais culturas. Entretanto, estes solos são muito propícios para 

o uso agrícola e pecuário, devido sua boa permeabilidade, estrutura física e 

porosidade (BORSARI,2018).   

A qualidade do solo pode ser monitorada, observando as propriedades físicas, 

químicas e biológicas, os quais são consideradas indicadores da qualidade dos solos. 

A avaliação conjunta destes indicadores, auxiliam na obtenção de soluções para os 

impactos gerados nos solos pelo manejo adotado, considerando assim suas relações 

(CONCHA LOZADA apud MULLER, 2021). Ainda para Muller (2021), indicadores 

físicos, tais como: textura, resistência do solo a penetração, porosidade e capacidade 

de infiltração, indicam a aptidão do solo. Já, os indicadores químicos estão 

diretamente relacionados aos nutrientes, como potássio, fósforo, magnésio, matéria 

orgânica, acidez, capacidade de troca iônica, entre outros, apontam a fertilidade. 

Estas análises são consideradas ferramentas de caracterização, as quais auxiliam na 

criação de estratégias de correção do uso e manejo do solo (MULLER, 2021). 

Através dos atributos físicos são realizadas avaliações da qualidade estrutural 

de solos, considerando que as alterações físicas afetam diretamente o fluxo ou 
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concentração de água, oxigênio, dióxido de carbono, dentre outros nutrientes ou a 

falta deles, que podem limitar de maneira determinante o crescimento ou 

desenvolvimento das plantas. Portanto, indicadores que podem medir a densidade do 

solo ou retenção de água e sua porosidade são importantes para avaliar a qualidade 

do solo (LIMA, 2011). 

Os indicadores biológicos estão associados à variedade de organismos que 

habitam no solo, assim como suas atividades. Pequenos insetos, protozoários, 

vertebrados, bactérias e fungos, auxiliam na decomposição da matéria orgânica, além 

de realizarem a mineralização dos compostos orgânicos, a aeração do solo, a 

ciclagem dos nutrientes, assim como contribuem para a infiltração de água no solo. 

(CONCHA LOZADA, 2015). 

A estabilização do carbono recém-adicionado no solo pode ser realizado por 

vários mecanismos (LEFÈVRE, 2017 apud SIX et al., 2002; SEIS et al., 2006; 

JASTROW et al., 2007; KANE, 2015). A estabilização do carbono pode ser realizada 

através do isolamento deste dentro de agregados do solo, sejam eles macros ou 

micros, onde o carbono permanece inacessível aos organismos decompositores. 

Outra forma de estabilização do carbono, consiste no poder de adsorção que as 

argilas possuem, via ligações químicas, que impossibilitam o consumo de carbono 

pelos organismos. O carbono também pode ser sintetizado as estruturas moleculares 

o que dificultam a sua decomposição. Tais mecanismos variam de acordo com os 

fatores bióticos, abióticos e de manejo do solo os quais apontam a eficácia de 

estabilização de carbono do solo (LEFÈVRE, 2017 apud SIX et al., 2006; KANE, 

2015). 

2.2.2 Práticas Agrícolas Conservacionistas  
 

O crescimento da área destinada a agricultura e pecuária exigiu a 

transformação da área de florestas naturais, fazendo com que o uso da terra 

aumentasse os índices de GEE.  A evolução tecnológica utilizada no sistema de 

produção de alimentos fez com que houvesse a expansão da fronteira agrícola, com 

o cultivo padronizado e simplificado de monocultura, diminuindo consideravelmente a 

biodiversidade. Uma das causas para essa degradação é o manejo inadequado do 

rebanho. Assim, define-se como degradação de pastagem a perda do vigor natural, 
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produtividade e até mesmo a capacidade de recuperação necessários para sustentar 

os níveis de produção exigidos pelos animais. Em relação a agricultura, as práticas 

inadequadas podem causar perda da produtividade, aumento de pragas e doenças, 

além da degradação do solo e meio ambiente. Tanto na lavoura temporária quanto as 

áreas de pastagens, o uso de boas práticas não costuma ser seguidos, contribuindo 

para a degradação do solo de tal maneira, que acaba refletindo diretamente na baixa 

produtividade e erosão elevada do solo (GOUVELLO, 2010). 

A aplicação de práticas conservacionistas visa minimizar a degradação do solo, 

que muitas vezes pode chegar a níveis irreversíveis, inviabilizando assim a atividade 

agrícola e/ou pecuária. Desta forma, o emprego de manejos conscientes auxilia na 

prevenção de impactos no solo, é fundamental para manutenção da capacidade de 

produção do solo, assim como a preservação do meio ambiente. (MULLER, 2021)  

Estudos apontam que os solos tropicais podem armazenar 2,5 vezes mais 

carbono do que a vegetação (BASTOS, 2021 apud BARROS; FERNANDES, 2016). 

Entretanto, as camadas mais superficiais do solo (0-20 cm), são mais sensíveis ao 

preparo/revolvimento do solo, sendo a parte mais importante para o estoque de 

carbono (BASTOS, 2021).   

2.2.3 Integração Lavoura, Pecuária e Floresta – ILPF 

 

A integração lavoura-pecuária (ILP) vem proporcionando recíprocos benefícios, 

favorecendo para a redução das causas de degradação física, química e biológica, 

resultantes das práticas de exploração do solo (KLUTHCOUSKI; STONE, 2003). Essa 

integração entre os componentes das florestas aos da lavoura e pastagens evoluiu 

para o conceito mais amplo, que engloba a integração entre lavoura, pecuária e 

floresta (ILPF), quando adota também a modalidade agrossilvipastoril, sendo capaz 

de criar possibilidades entre o espaço-temporal e os componentes agrícolas, 

pecuários e florestais, potencializando a produção e proporcionando melhor qualidade 

ambiental (BALBINO, 2012).  

Ainda para Balbino (2012) os principais benefícios obtidos através da adoção 

do ILPF são:  melhoria dos indicadores físicos, químicos e biológicos do solo, visto o 

aumento da matéria orgânica; diminuição das doenças e ervas daninhas; melhor 

conforto térmico e bem-estar animal, maior rendimento dos insumos, além da 

possibilidade de aplicação em grandes, medias e pequenas áreas agrícolas.   
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Além de atender as necessidades agrícolas, o sistema ILPF também auxilia na 

conservação dos solos, recuperação de florestas de forma ordenada, recomposição 

de microbacias, além da manutenção da biodiversidade (NICODEMO et al., 2004).  

Segundo Carvalho et al. (2008) dentre as estratégias para a redução dos GEEs, 

destaca-se a redução do uso de combustíveis fósseis; redução do desmatamento e 

queimadas; manejo consciente do solo e aperfeiçoamento do sequestro de carbono 

no solo. No tocante, manejo adequado e sequestro de carbono, a adoção de práticas 

conservacionistas são indispensáveis.   

Nos sistemas de integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF) é possível 

constatar um aumento do carbono orgânico (C) armazenado nos solos devido aos 

sistemas agroflorestais (SILVA, 2018 apud PANETTIERI et al., 2017).   

2.2.4 Sistema de Plantio Direto – SPD e Rotação de Cultura 
 

O termo Plantio Direto na Palha (PD) consiste no plantio diretamente no solo 

não revolvido e com a superfície do solo sempre recoberta com palha orgânica 

(resíduos de vegetação da cultura anterior) (CARDOSO, 1997). 

O sistema plantio direto (SPD) é considerado manejo conservacionista, pois 

engloba técnicas que visam o aumento da produtividade, conservando continuamente 

o meio ambiente, pois este possui três premissas básicas, tais como: não perturbação 

do solo, formação de palhada e rotação de culturas (CARVALHO; DE FREITAS, 

2008). 

O SPD é uma atividade que possui a capacidade de sequestrar carbono no 

solo. Com o pouco revolvimento de solo, sendo apenas na linha de plantio, a 

quantidade dos resíduos culturais anteriores, ali depositados pelas culturas envolvidas 

no sistema de rotação de cultura favorecem o aporte de C através da proteção física 

da matéria orgânica, variando também de acordo com as condições climáticas e do 

tipo de solo (SIQUEIRA NETO et al., 2009). Ainda para Siqueira Neto et al (2009) o 

tempo de adoção do sistema de plantio direto e a rotação de diferentes culturas 

alteram a quantidade de C nos perfis do solo de forma significativa.  

A utilização de gramíneas junto com outras espécies, como leguminosas, no 

início do sistema é ideal, pois pode acumular mais matéria orgânica do solo, equilibrar, 
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reduzir a fixação de nitrogênio microbiano, promover a liberação de nutrientes para as 

plantas e melhorar o solo. (AMADO et al., 1999). 

Essa prática de cobertura do solo é importante para os sistemas de plantio 

direto, pois a palhada gerada a partir das plantas como o milheto por exemplo, possui 

raízes muito profundas, o que auxiliam na reciclagem e reestruturação do solo. As 

Brachiarias também são eficientes na formação de palha, sendo promissora para 

sistemas de plantio direto. A Brachiaria é caracterizada por excelente adaptação a 

solos menos férteis, facilidade de estabelecimento e significativa produção de 

biomassa durante todo o ano que fornece excelente cobertura do solo. Acredita-se 

que essa qualidade que confere ao solo faz a diferença nas culturas que crescem 

após sua presença. Isso porque as raízes dos plantios se desenvolvem melhor em 

solos preparado com braquiária, com isso, exploram melhor o perfil do solo (TEXEIRA 

NETO; CARVALHO, 2016).  

Segundo Espíndola et al., (1997), a biomassa da pastagem apresenta elevada 

relação C/N, levando a uma lenta e gradual decomposição da matéria orgânica, 

resultando em maiores efeitos de floculação no solo. Através da absorção de macro e 

micronutrientes como nitrogênio, fósforo, potássio, boro e molibdênio, bem como da 

reciclagem de nutrientes fornecidos pela decomposição de massas vegetais 

presentes na cobertura do solo.  

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

3.1 TIPO DE ESTUDO  
 

A metodologia consiste no campo onde se busca os melhores métodos lógicos 

e científicos praticados em determinada área para atingir a produção do conhecimento 

no decorrer da construção do trabalho científico, onde a principal vantagem de adotar 

o método de pesquisa bibliográfico reside em permitir ao investigador a cobertura de 

uma gama de fenômenos muito mais ampla que aquela que poderia pesquisar 

diretamente. Essa vantagem se torna importante quando o contexto da pesquisa 

requer dados muito dispersos pelo espaço, pois, em muitas situações, não há como 

se conhecer os fatos senão com base em fatos secundários (GIL, 2010). 
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Desta forma, a presente pesquisa buscou desenvolver aspectos metodológicos 

de pesquisa bibliográfica através de livros e artigos científicos, atos jurídicos e leis, 

bem como pesquisa exploratória, as quais realizou-se analise de campo. Portanto, o 

estudo visa comparar os dados obtidos com a bibliografia existente acerca do assunto 

para compreender suas causas e relações.   

 

3.2 ÁREA DE ESTUDO  
 

A área objeto do estudo está localizada no município de Rio Crespo ao norte 

do Rondônia. O município está a aproximadamente 198km da capital Porto Velho, 

possui cerca de 3.843 habitantes com densidade demográfica de 1,93hab/km² (IBGE, 

2021).  O clima de Rondônia é tropical quente e úmido, com precipitação média anual 

de 1. 00-2.600 mm, com chuvas intensas de outubro a abril e os meses de junho-

agosto abaixo de 50 mm por mês. A temperatura média do ar é superior a 18°C nos 

meses mais frios e 35°C nos meses mais quentes, com uma temperatura média total 

de 26°C. A umidade relativa varia de 80% no verão a aproximadamente 75% no 

outono e inverno (SEDAM, 2012). 

O relevo é suavemente ondulado, abrangendo 94 % da área entre 100 e 600 

metros acima do nível do mar, a economia é baseada na pecuária de corte e leite, 

agricultura (café, soja, milho, arroz, feijão, mandioca, cacau) e extrativismo, madeira, 

minerais e borracha (SEDAM, 2012). 

Os solos de Rondônia são os predominantemente Latossolos, ocupando área 

em torno de 58%, variando entre Latossolo Vermelho Amarelo, Latossolo Vermelho e 

Latossolo Amarelo.  Os Argissolos e Neossolos ocupam 11% do território cada um 

deles, os Cambissolos ocupam 10 % e os Gleisolos ocupam 9%. As demais classes 

de solos ocupam o restante da área (1%) (SCHLINDWEIN et al, 2012).  

Estudo de aptidão de uso do solo de Rondônia publicado no Atlas Ambiental 

(SEDAM 2012) revela que 59% da área possui solo apto para cultivo em diferentes 

níveis de utilização (Figura .5). As classes de uso agrícola são 1, 2 e 3. A aptidão para 

pastagem agrícola é de 16% da área da classe. As pastagens originais, por outro lado, 

têm potencial para serem utilizadas na classe 5, que constituem 5% área regional. As 

áreas correspondentes à categoria 6, destinadas a armazenamento permanente, 

constituem uma área de 20% (SCHLINDWEIN et al, 2012). 
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O solo da área em estudo é classificado como Argissolo Vermelho-Amarelo de 

acordo com o RIGeo (ADAMY, 2010).  

3.2.1 Da coleta de dados 
 

O presente estudo foi desenvolvido através de levantamento bibliográfico, 

fundamentado na obra de diversos autores, como GAMA (2015), MACHADO (2015), 

SILVA (2020); ZILVER; KOGA (2011), entre outros; atrelado a pesquisa experimental 

que serviram para analisar e descrever os procedimentos necessários para o 

referencial teórico, a fim de cumprir o proposto objetivo e análise das ideias descritivas 

e fundamentadas. 

Para caracterização físico-químico do solo, foram realizadas coletas em campo 

experimental localizado na Fazenda Santa Helena (10° 25’ 37” S e 63° 9’ 48” W), como 

estudo inicial do Programa Pro-Carbono fomentado por entidade multinacional, o qual 

terá duração de 3 anos (2021-2024), sendo a propriedade objeto desta pesquisa uma 

das participantes dentre tantas espalhadas pelo Brasil, tal programa tem por objetivo 

analisar o potencial dos solos brasileiros em fixar carbono.  

  

3.2.2 Da análise dos dados 
 

As respectivas coletas foram realizadas em 11 de outubro de 2021, pela 

idealizadora do programa, e posteriormente entregue aos proprietários os resultados, 

visando a compreensão do atual cenário do solo objeto do programa. Foram 

analisados parâmetros Carbono Orgânico Total (COT); Matéria Orgânica (MO); pH; 

Potássio (K); Cálcio (Ca); Magnésio (Mg); Ferro (Fe); Enxofre (S); Boro (B); Cobre 

(Cu); Manganês (Mn); Zinco (Zn); a quantificação do percentual de argila; silte e Areia 

Total; e a mensuração da capacidade de troca de cátions (CTC), entretanto para a 

discussões desta pesquisa, foram utilizados apenas os dados de Carbono Orgânico e 

Matéria Orgânica.  

A metodologia utilizada para coleta do solo consiste na utilização de sonda 

hidráulica, que retira o solo de acordo com a profundidade desejada e posteriormente 

armazenado em recipientes plásticos e encaminhado ao laboratório para análise dos 

parâmetro desejados.   
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A metodologia utilizada para obtenção desta análise foram:  

 pH em CaCl2 e água;  

 B em água quente;  

 Cálculo: K na CTC, m%, V%, Ca na CTC, Mg na CTC,  

 Extração de micronutrientes em solo com solução de DTPA : Zn, Cu, Fe, 

Mn;  

 Fosfato de Cálcio: S;  

 KCl: pH KCl, Al3 ;  

 Extrator Mehlich: P (m);  

 Espectroscopia no infravermelho próximo - NIR: Areia Total, C.O.T.n 

(CHN), M.O.n, Nn (CHN), Cor, Argila, Silte ;  

 Extrator Resina: Ca, P (r), K, Mg;  

 SMP: pH SMP.  

O Programa Pro-Carbono terá duração de três anos, aos quais serão realizadas 

coletas e análises de solos periódicas, além do acompanhamento técnico e 

apresentação de métodos de manejo adequados a propriedade em questão, visando 

ao término deste período, quantificar o aumento do aporte de C no respectivo solo, 

comprovando que o manejo consciente e as técnicas adequadas auxiliam no 

sequestro e fixação do C no solo.  

Tal análise foi cedida pelos proprietários da respectiva fazenda para a 

realização desta pesquisa, a qual visa compreender a relação do manejo agrícola 

sustentável e o aporte de C no solo, a importância do emprego de técnicas 

conservacionista para o sequestro e fixação do C no solo e o momento atual e a 

perspectivas futuras do mercado de carbono (Tabela 01).  
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Tabela 01 – Resultados Analíticos do solo estudado. 
 

Continua...  

 

Latitude Longitude Ponto Profundidade 
Densidade 

[g/cm³] 
C.O.T.ⁿ 

(CHN) [%] 
Nⁿ (CHN) 

[%] 
P (m) 

[mg/dm³] 
P (r) 

[mg/dm³] 
M.O.ⁿ 

[g/dm³] 
pH 

CaCl2 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 20 cm 1,12 0,61 0,065 4,6 20 18 4,9 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 10 cm 1,17 0,627 0,077 6,4 27 20 5 

-9,57222892 -62,83743024 1 10 a 20 cm 1,06 0,586 0,051 2,7 13 16 4,7 

-9,57222892 -62,83743024 1 20 a 30 cm 0,94 0,671 0,109 1,8 4 11 4,4 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 20 cm 1 0,71 0,02 2,7 13 19 4,6 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 10 cm 0,98 0,701 0,022 3,6 17 22 4,9 

-9,57433422 -62,83690453 2 10 a 20 cm 1,01 0,716 0,022 1,7 9 16 4,2 

-9,57433422 -62,83690453 2 20 a 30 cm 1,09 0,72 0,022 1,1 6 15 4,1 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 20 cm 1,47 0,685 0,02 4,4 13 17 4,3 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 10 cm 1,46 0,697 0,022 6,8 19 22 4,6 

-9,58034326 -62,83613205 3 10 a 20 cm 1,48 0,67 0,023 1,9 7 12 4 

-9,58034326 -62,83613205 3 20 a 30 cm 1,25 0,66 0,023 0,9 4 9 4,1 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 20 cm 1,18 0,685 0,025 4,7 15 22 4,6 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 10 cm 1,15 0,698 0,027 7,5 22 28 4,8 

-9,57773019 -62,83673286 4 10 a 20 cm 1,21 0,67 0,022 1,8 7 16 4,4 

-9,57773019 -62,83673286 4 20 a 30 cm 1,22 0,657 0,022 1,5 6 13 4,2 



34 

 

Latitude Longitude Ponto Profundidade 
pH 

Água 
pH 

SMP 
pH 
KCl 

K 
[mmolc/dm³] 

Ca 
[mmolc/dm³] 

Mg 
[mmolc/dm³] 

Na 
[mmolc/dm³] 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 20 cm 5,5 6,15 4,7 2 24 14 0,2 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 10 cm 5,7 6,2 4,9 2,9 28 16 0,1 

-9,57222892 -62,83743024 1 10 a 20 cm 5,3 6,09 4,5 1 19 11 0,2 

-9,57222892 -62,83743024 1 20 a 30 cm 5,1 6,05 4,2 0,5 7 6 0,1 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 20 cm 5,3 5,98 4,4 2,3 20 14 0,1 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 10 cm 5,7 6,23 4,7 2,1 29 18 0,1 

-9,57433422 -62,83690453 2 10 a 20 cm 4,8 5,72 4 2,4 10 10 0,1 

-9,57433422 -62,83690453 2 20 a 30 cm 4,7 5,79 4,2 0,4 8 6 0,1 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 20 cm 5 5,95 4,3 1,7 14 6 0,1 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 10 cm 5,4 6,15 4,4 2,1 21 5 0,1 

-9,58034326 -62,83613205 3 10 a 20 cm 4,6 5,75 4,1 1,3 7 7 0,1 

-9,58034326 -62,83613205 3 20 a 30 cm 4,6 5,98 4 0,4 5 4 0,1 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 20 cm 5,3 6,15 4,5 2,8 23 15 0,1 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 10 cm 5,4 6,21 4,7 3,9 32 18 0,1 

-9,57773019 -62,83673286 4 10 a 20 cm 5,1 6,09 4,2 1,7 14 11 0,1 

-9,57773019 -62,83673286 4 20 a 30 cm 4,9 6,02 4,2 0,9 8 7 0,1 

Continua...  
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Latitude Longitude Ponto Profundidade 
H° + Al³ 

[mmolc/dm³] 
Al³ 

[mmolc/dm³] 
C.T.C. 

[mmolc/dm³] 
S.B. 

[mmolc/dm³] 
V% 
[%] 

m% 
[%] 

S 
[mg/dm³] 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 20 cm 36 0 75,1 39,1 52 0 14 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 10 cm 34 0 81 47 58 0 9 

-9,57222892 -62,83743024 1 10 a 20 cm 38 0 69,2 31,2 45 0 19 

-9,57222892 -62,83743024 1 20 a 30 cm 40 0 53,6 13,6 25 0 38 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 20 cm 45 2 80,9 35,9 44 4 16 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 10 cm 33 0 82,2 49,2 60 0 9 

-9,57433422 -62,83690453 2 10 a 20 cm 57 3 79,5 22,5 28 11,76 22 

-9,57433422 -62,83690453 2 20 a 30 cm 53 2 67,5 14,5 21 12,12 26 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 20 cm 46 2 67,3 21,8 32 6,4 15 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 10 cm 36 0 64,2 28,2 44 0 8 

-9,58034326 -62,83613205 3 10 a 20 cm 55 3 70,4 15,4 22 16,3 22 

-9,58034326 -62,83613205 3 20 a 30 cm 43 3 52,5 9,5 18 24 22 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 20 cm 36 1 76,4 40,4 53 2,4 8 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 10 cm 34 0 88 54 61 0 8 

-9,57773019 -62,83673286 4 10 a 20 cm 38 2 64,8 26,8 41 6,94 8 

-9,57773019 -62,83673286 4 20 a 30 cm 41 2 57 16 28 11,11 13 

Continua...  
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Latitude Longitude Ponto Profundidade 
B 

[mg/dm³] 
Cu 

[mg/dm³] 
Fe 

[mg/dm³] 
Mn 

[mg/dm³] 
Zn 

[mg/dm³] 
K na CTC 

[%] 
Ca na CTC 

[%] 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 20 cm 0,22 0,4 45 2,7 0,7 2,6 31,3 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 10 cm 0,39 0,3 52 3,6 0,8 3,6 34,6 

-9,57222892 -62,83743024 1 10 a 20 cm 0,05 0,4 37 1,8 0,5 1,4 27,5 

-9,57222892 -62,83743024 1 20 a 30 cm 0,02 0 14 0,2 0,1 0,9 13,1 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 20 cm 0,44 0,3 110 1,9 0,5 2,8 24,1 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 10 cm 0,41 0,3 95 3,1 0,6 2,6 35,3 

-9,57433422 -62,83690453 2 10 a 20 cm 0,47 0,2 124 0,7 0,3 3 12,6 

-9,57433422 -62,83690453 2 20 a 30 cm 0,35 0,1 64 0,5 0,2 0,6 11,9 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 20 cm 0,44 0,1 191 2 0,5 2,5 20,8 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 10 cm 0,5 0,2 226 3,2 0,7 3,3 32,7 

-9,58034326 -62,83613205 3 10 a 20 cm 0,38 0 156 0,7 0,3 1,8 9,9 

-9,58034326 -62,83613205 3 20 a 30 cm 0,31 0 60 0,3 0,1 0,8 9,5 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 20 cm 0,32 0,4 155 3,7 1,2 3,7 30,1 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 10 cm 0,47 0,5 157 6,1 2 4,4 36,4 

-9,57773019 -62,83673286 4 10 a 20 cm 0,16 0,2 152 1,3 0,3 2,6 21,6 

-9,57773019 -62,83673286 4 20 a 30 cm 0,11 0,1 90 0,7 0,3 1,6 14 

Continua...  
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Latitude Longitude Ponto Profundidade 
Mg na CTC 

[%] 
Al na CTC 

[%] 
Ca/Mg 

Argilaⁿ 
[g/kg] 

Silteⁿ 
[g/kg] 

Areia Totalⁿ 
[g/kg] 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 20 cm 18 0 1,7 464 194 344 

-9,57222892 -62,83743024 1 0 a 10 cm 19,8 0 1,8 501 182 318 

-9,57222892 -62,83743024 1 10 a 20 cm 15,9 0 1,7 426 205 369 

-9,57222892 -62,83743024 1 20 a 30 cm 11,2 0 1,2 593 160 246 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 20 cm 17,3 1,9 1,4 530 190 281 

-9,57433422 -62,83690453 2 0 a 10 cm 21,9 0 1,6 533 185 282 

-9,57433422 -62,83690453 2 10 a 20 cm 12,6 3,8 1 526 194 280 

-9,57433422 -62,83690453 2 20 a 30 cm 8,9 3 1,3 574 194 233 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 20 cm 8,9 2,2 2,3 331 168 502 

-9,58034326 -62,83613205 3 0 a 10 cm 7,8 0 4,2 323 158 518 

-9,58034326 -62,83613205 3 10 a 20 cm 9,9 4,3 1 338 177 486 

-9,58034326 -62,83613205 3 20 a 30 cm 7,6 5,7 1,3 402 166 432 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 20 cm 19 1,3 1,6 425 213 362 

-9,57773019 -62,83673286 4 0 a 10 cm 20,5 0 1,8 408 230 362 

-9,57773019 -62,83673286 4 10 a 20 cm 17 3,1 1,3 441 196 362 

-9,57773019 -62,83673286 4 20 a 30 cm 12,3 3,5 1,1 679 11 310 

Fonte: ProCarbono Bayer, 2021 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA 
 

4.1 RESULTADOS ANALÍTICOS  
  

Os resultados analíticos da área objeto deste trabalho, apontam que os maiores 

teores de COT encontram-se em perfis de solo mais superficiais (0 a 20cm), os quais 

também possuem maiores quantidade de MO e CTC (Tabela 02). 

Tabela 02 – Analise do Carbono Orgânico Total; CTC; Matéria Orgânica do 

solo estudado. 

RESULTADOS ANALÍTICOS – PRO CARBONO 

PROFUNDIDADE PARÂMETROS  PONTO 1 PONTO 2 PONTO 3 PONTO 4 

0 a 10 cm 

COT (%) 0,530 0,390 0,250 1,050 

CTC (mmol/dm-3) 81,0 82,2 64,2 88,0 

MO (g/dm³) 20 22 22 28 

10 a 20 cm 

COT (%) 0,810 0,460 0,380 0,250 

CTC (mmol/dm-3) 69,2 79,5 70,4 64,8 

MO (g/dm³) 16 16 12 16 

20 a 30 cm 

COT (%) 0,420 0,500 0,250 0,330 

CTC (mmol/dm-3) 53,6 67,5 52,5 57,0 

MO (g/dm³) 11 15 9 13 

Fonte: ProCarbono Bayer, 2021 
 
 

Vale salientar, que a área objeto do estudo está sob o SPD a apenas 2 anos 

realizando rotações entre soja e milho consorciado com gramínea. Anteriormente, tal 

solo era explorado pela pecuária convencional.  

De acordo com Ribeiro, Guimarães e Alvarez V. (1999), solos com Matéria 

Orgânica variando entre 2 a 4%, são classificados como solos com teores médios de 

MO, estando o solo em estudo variando entre 2 a 2,8% nas camadas mais superficiais.  

A EMBRAPA – Soja (2013) apresenta níveis de alguns componentes do solo, 

para auxiliar na interpretação de resultados de análises químicas, das quais 

destacam-se os níveis de matéria orgânica – MO, tal classificação é dividida em três 

níveis – Baixo, Médio e Alto – levando em conta a CTC do solo, conforme a tabela 03.  
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Tabela 03 – Níveis de alguns componentes do solo para efeito da 

interpretação de resultados de análise química do solo.  

 

Fonte: Tecnologias de produção de soja – Região Central do Brasil 2014. – Londrina: Embrapa Soja, 
2013. 

Comparando os valores obtidos na análise de solo da área em estudo, como 

os níveis apresentados pela EMBRAPA – Soja (2013), verifica-se que o Ponto 01 

encontra-se com nível médio de MO nas profundidades 0 a 10cm e 10 a 20cm, 

apresentando teores de 20g/dm³ e 16g/dm³ respectivamente.  O Ponto 02 também 

apresenta nível médio de MO, porém em todas as profundidades amostradas (0 a 

10cm; 10 a 20cm e 20 a 30cm), possuindo teores de MO entre 15g/dm³ e 22g/dm³.  

Analisando os valores do Ponto 03, constatamos que apenas a amostra superficial 

de 0 a 10cm encontra-se com nível aceitável (médio) de MO, estando as outras duas 

amostras (10 a 20cm e 20 a 30cm) com níveis baixos de MO, sendo estes, entre 

9g/dm³ e 12g/dm³. Por fim, o Ponto 4 foi o que mais se destacou no quesito 

quantidade de MO, possuindo em sua camada superficial (0 a 10cm) um montante de 

28g/dm³ de MO sendo classificado como nível alto.  

Observa-se que quanto maior a profundidade do solo, menor é a quantidade 

de aporte de MO, estando mais presente nas camadas mais superficiais do solo 

estudado.  

Quanto a interpretação dos teores de carbono orgânico – CO, realizou-se 

comparativo com a classificação apresentada por Alvarez (1999), o qual categoriza os 

teores de diversas características do solo, em Muito baixo; Baixo; Médio; Bom e Muito 

bom, conforme tabela 04.  
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Ressalta-se que Alvarez (1999) utilizou para a mensuração dos níveis de CO o 

Método Walkley & Black (C.O., em dag/kg = % (m/m).  

Tabela 04 – Classes de interpretação de fertilidade do solo 

 

Fonte: ALVAREZ V. et al. (1999). 
 

A amostra do Ponto 01, aponta níveis de 0,420% a 0,810% estando a maior 

concentração de COT entre 10 e 20cm de profundidade, quando comparado com os 

teores apresentados na tabela 03, verificamos que o carbono alocado neste ponto 

encontra-se em nível baixo. Podemos verificar que no Ponto 02 a concentração de 

CO varia de 0,390% a 0,500%, variando de muito baixo a baixo. O Ponto 03, 

apresenta valores muito baixo de CO presentes em todas as profundidades, estando 

os teores entre 0,250% a 0,380% sendo o ponto com menor concentração de toda a 

área analisada. Já o Ponto 04, enquadra-se como classificação baixa, porem estando 

bem próxima da classificação média, apresentado teor de 1,050% de CO.  

A partir de tais comparativos, verificou-se que os níveis de MO e CO da área 

estudada, ainda estão muito baixos, entretanto, tais teores podem se tornarem mais 
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expressivos a partir da aplicação de boa prática agrícolas e o manejo consciente do 

solo.  

4.2 PROPOSTA DE TÉCNICAS DE MANEJOS DO SOLO 

Estudo experimental realizado entre 2012 a 2017 (6 anos) na Fundação Bahia, 

no município de Luís Eduardo Magalhães, Bahia avaliou a capacidade que diferentes 

sistemas de produção (soja, milho e algodão) como SPD e PC possuem de sequestrar 

C, quando comparado ao potencial dos solos agrícolas do Cerrado. De acordo com o 

estudo, a quantidade de C estocado foi maior em camadas superficiais dos solos 

avaliados, pois nessas camadas há maior deposição de restos culturais, 

principalmente nos SPD, pois o não revolvimento do solo intensificou a formação de 

biomassa decorrente dos cultivos vegetais. Tal estudo comprovou que os primeiros 

10cm de profundidade, correspondem à camada onde houve maior acumulo de C, a 

partir de tal informação foi possível constatar que o SPD possui uma capacidade 33% 

maior de acumular C, se comparado com o PC (BOGIANI, 2020). Compreende-se que 

os restos vegetais oriundo de cultura de importância econômica ou de culturas de 

cobertura podem aumentar, a quantidade de MO em solos de PD, podendo ser 

responsável por 88% da CTC dos solos do Cerrado (EMBRAPA, 2020). 

Em resumo, tal experimento identificou que o SPD, independente da rotação 

de culturas utilizada, apresenta aumento na quantidade de carbono acumulado, se 

comparado aos obtidos nos monocultivos sob PC. A lavoura sob SPD sequestrou 31% 

a mais de C em relação ao PC (Figura 01).  

 

Figura 01: Quantidade acumulada de carbono, estocado no solo até uma profundidade de 40cm.  
Fonte: Embrapa Territorial, 2020 
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Machado (2005) avaliou o estoque de carbono de solos do Rio Grande do Sul 

que possuíam 13 anos de PC ou PD, e constatou, que o estoque de C dos solos sob 

SPD eram 8,5% maiores que os estoque dos solos PC. Desta forma, evidencia-se a 

eficácia do SPD no tocante acumulo de carbono no solo. Tal estudo, demonstra a 

capacidade que os solos agrícolas possuem em sequestrar carbono, principalmente 

em camadas superficiais (0 a 20cm) com acréscimos de 5,2 a 8,5 mgCha-¹ a mais que 

os solos com preparos convencionais.  

A Figura 02, demonstra a quantidade de Carbono Orgânico no solo de acordo 

com diversos uso do solo abordado no estudo de Machado (2005).  

 

Figura 02: Estoque de Carbono a 100cm de profundidade  
Fonte: MACHADO, 2005 

 

Experimento realizado na Fundação Universidade Federal de Rondônia – UNIR 

(campus Rolim de Moura) entre agosto de 2017 a julho de 2018, avaliou as influencias 

dos sistemas de manejo acerca da fixação do carbono em solos predominantemente 

Latossolos Vermelho – Amarelo distrófico. Foram avaliadas diferentes técnicas de 

manejo do solo, tais como: PRT – preparo tradicional (com revolvimento por 

gradagens), PRA – preparo alternativo (subsolagem e grade niveladora), PDA – 

plantio direto alternativo (subsolagem a cada quatro anos) e PDC – plantio direto 

contínuo (sem revolvimento) e área de mata nativa – MN. Observou-se que os tipos 

de manejo de diferenciam estatisticamente, onde o manejo PRA se sobressaiu 

quando comparados aos demais manejos, até mesmo da media apresentada pela 

área de MN, a qual foi a segunda maior média. O PDC foi a menor média de carbono 

do experimento, conforme figura 03 (DA SILVA VIEIRA et al. 2019).  
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Figura 03: Carbono orgânico no solo em Latossolo Vermelho-Amarelo sob diferentes sistemas de 
manejo.   

Fonte: DA SILVA VIEIRA (2019) 

 
De acordo com Da Silva Vieira et al. (2019), as práticas conservacionistas são 

importantíssimas para a preservação e acumulo de carbono no solo, sendo o PD a 

principal prática adotada atualmente, contudo para a obtenção de valores maiores de 

carbono no solo oriunda da aplicação de tal pratica só será possível após anos de 

implantação e manutenção.  

Conforme Rossetti & Centurion (2015) o teor de C no PD para o tradicional 

poderá variar de acordo com o tempo da implantação do PD, ou seja, quanto mais 

novo for a área de PD menor será o teor de C no solo, e quanto maior for o tempo de 

implantação do PD maior será seu teor de C em relação ao tradicional. 

A área objeto deste estudo está sob o sistema de plantio direto há 2 anos, 

entretanto, acredita-se que os solos amazônicos possuem grande capacidade de 

acúmulo C a partir do emprego de técnicas conservacionista, que visam o uso 

consciente do solo e seus nutrientes. O baixo revolvimento do solo, geração de 

palhada e rotação de culturas são técnicas que comprovadamente podem contribuir 

para a fixação do C no solo.  

Desta forma, propõe-se que a área estudada permaneça sob o SPD de forma 

a ampliar o estoque de carbono no solo, realizando o plantio de espécies leguminosas 

como por exemplo a soja, na primeira safra que vai de outubro a março, e na segunda 

safra que ocorre de fevereiro a julho, implantar sistema de rotação de cultura com o 

plantio de milho consorciado com brachiarias, tais cultivos além de grande valoração 

econômica para a região, auxiliaram na formação de palhada no solo, o que 

consequentemente contribuirá para o aporte de carbono no solo. Visando o 

monitoramento da quantidade e qualidade do carbono sequestrado e fixado no solo, 
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se faz necessário o acompanhamento periódico realizado por profissional habilitado, 

além da realização frequente de analises de solo afim de verificar os atributos que 

contribuem para a fixação e estabilização do C no solo.  

Ressalta-se que o Projeto ao qual a área estuda é participante (PRO-

CARBONO), terá duração total de 4 anos (2021 a 2024) onde serão realizadas 

analises de solo, além de recomendações agronômicas quanto as técnicas de manejo 

que visam auxiliar na fixação do C no solo. Ao término do projeto, espera-se que a 

aplicação de técnicas como o SPD (conservacionistas) possam ter contribuído 

significativamente para o aumento do estoque no solo.  

4.3 PROPOSTA DE COMERCIALIZAÇÃO DO CARBONO FIXADO NO SOLO  

Empresas internacionais como a Climate Action Reserve e Volunteer Carbon 

Standard – VERRA e programas como Gold Standard Climate Security & Sustainable 

Development – GS desenvolveram metodologias inovadoras para monitorar, 

quantificar e verificar as reduções de GEEs, mensurando a real geração de créditos 

de carbono, de forma transparente e rigorosa, para a posterior comercialização. 

Empresas como a VERRA seguem padrões VCS, os quais estabelecem regras e 

requisitos que todos os projetos devem seguir para serem certificados, e poderem 

receber os créditos de GEEs negociáveis, chamados de Unidade de Carbono 

Verificada – VCUs, para então serem comercializados no mercado aberto (ANIS; 

CARDUCCI; RUVIARO, 2022).  

Os padrões VERRA e GS servem para nortear e validar os projetos do mercado 

voluntário, de forma a assegurar que os créditos são íntegros. O VSC é o padrão 

instituído pelo VERRA, o qual dita as regras e padrões que todos os projetos de 

carbono devem seguir e atender para serem validados e certificados (VERRA, 2021).  

O processo de comercialização de créditos para o mercado voluntario ocorre 

através de 4 etapas, as quais são: identificação da metodologia, elaboração do projeto 

atendendo os requisitos exigidos, validação/monitoramento e posterior certificação 

dos créditos. Porém, somente após o registro e certificação dos créditos gerados, os 

mesmos poderão ser comercializados (VERRA, 2021). 

A metodologia a ser utilizada para a elaboração do projeto consiste nos 

métodos detalhados para a quantificação/mensuração das reduções de GEE que 
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serão convertidos em créditos de carbono. Se não houver metodologia adequada para 

o projeto em especifico, é possível propor nova metodologia, a qual será submetida a 

procedimentos de validações independentes e auditorias especializadas, somente 

após a comprovação dos padrões de confiabilidade da metodologia independente é 

que a mesma será finalmente aprovada (VERRA, 2021), o que ocorre como os 

projetos de carbono no solo, pois o mesmo, ainda não possui metodologia de 

quantificação/mensuração devidamente finalizada e aprovada.  

Por este motivo que créditos de carbono obtidos através do sistema solo-planta 

ainda não são comercializados. Para que o mercado de carbono baseando na 

agricultura conservacionista se efetive no Brasil, se faz necessário o incentivo a 

implantação do MDL, além do fomento à pesquisa cientifica acerca da complexidade 

dos padrões de mensurações do C no solo.  

Ressalta-se que iniciativas como o Pro-Carbono visam impulsionar o 

agronegócio brasileiro além de colaborar para a solução dos desafios técnicos-

científicos viabilizando a entrada da agricultura no mercado de carbono.  

Atualmente no Brasil empresas como Sustainable Carbon desenvolvem 

projetos de reduções de emissões ligados ao gerenciamento dos Gases de Efeito 

Estufa – GEEs voltados a carbono de vegetação nativa, podendo este ser operado 

pela bolsa de valores B3, localizada em São Paulo; para tal mercado, o campo de 

regulação obrigatória é realizado pela Comissão de Valores Mobiliários, os quais são 

regidos por normatização nacional. O MV atua com regulamentações próprias e 

legislações inerentes a cada país, não sendo fiscalizada pela ONU (LUDENA et al., 

2015). 

Diversas ações acerca do assunto estão sendo realizadas a nível nacional, 

visando incentivar o setor agrícola a adesão de boas práticas de uso do solo, o que 

favorecerá no aumento da produtividade, além do sequestro e fixação de carbono no 

solo, uma das diversas medidas de redução dos GEEs. A participação de tal setor é 

importantíssima, visto que o mesmo é um do principais setores a sofrerem com as 

alteração climáticas decorrentes do efeito estufa.     
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Os resultados analíticos iniciais apontam que o solo da área estudada encontra-

se com baixos níveis de Matéria Orgânica – MO e consequentemente, baixo aporte 

de Carbono fixado no solo.  Entretanto, diversos pesquisas acerca do assunto, 

enfatizam que a adoção de boas práticas agrícolas, tais como manejo 

conservacionistas através da implantação de sistemas de plantio direto – SPD, 

integrações lavoura-pecuária-floresta – ILPF, consorciações e rotações de cultura e 

culturas de cobertura, podem contribuir para a proteção do solo, bem como para o 

sequestro e fixação de Carbono nos solos agricultáveis no Brasil. A agricultura há 

muito desempenha um papel na amplificação do efeito estufa por meio de práticas 

tradicionais toda via, com o avanço da pesquisa cientifica mundial, compreende-se 

que o setor agrícola sustentável possui um grande potencial no sequestro de carbono 

atmosférico no solo, contribuindo significativamente para as mitigação dos gases de 

efeito estufa – GEEs.  

A inserção da agricultura no mercado de carbono mundial, voluntario ou 

regulado, impulsionaria a adoção de práticas mais sustentais pelo setor agrícola, além 

de possibilitar ganhos financeiros ao produtores rurais, seja pelo aumento da 

produtividade e/ou pelo comércio de créditos de carbono, além de todo o benefício 

ambiental, sobre as reduções dos gases de efeito estufa. Entretanto, a falta de um 

mercado bem regulado e definido afeta a funcionalidade de tais mecanismos.  

Desta forma, conclui-se que os sistemas de produção ambientalmente 

responsáveis são capazes de reduzir gases de efeito estufa ao sequestrar altos níveis 

de carbono e fixá-los no solo, sendo estes capazes de comercializar esse carbono; no 

entanto, enfrentam a falta de um mercado de carbono regulado ou voluntário e a falta 

de cumprimento da legislação vigente. Portanto, as políticas públicas de grande 

envergadura ainda carecem de efetividade e escala para permitir que o país 

implemente um mercado de carbono que beneficie o setor agropecuário e fortaleça 

métodos de produção sustentáveis. 

 O Brasil, embora tenha implementado leis baseadas em acordos internacionais 

que promovam a proteção ambiental, redução de gases de efeito estufa e 

sustentabilidade da produção agrícola, ainda carece de políticas públicas efetivas com 



47 

 

subsídios próprios ou mesmo parcerias público-privadas, visto que os custos e 

complexidade dos projetos são altos. Assim, o mercado de carbono poderia se 

desenvolver e elevar o maior número de transações comerciais baseadas na 

agricultura.  

Sendo assim, tal pesquisa é fundamental visto que Rondônia encontra-se em 

crescente expansão agrícola sendo imprescindível a adoção de práticas 

conservacionistas que visam o manejo e conservação do solo. Diante do exposto, 

espera-se que este estudo venha a contribuir de forma satisfatória para o 

desenvolvimento agrícola e ambiental da região. Entretanto, ressalta-se a 

necessidade da continuação de tais estudos acerca da agricultura conservacionista e 

o meio ambiente.     
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